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Termo: DECISORIO. 
Pregão Eletrdnico N°. 2609.01/2023 — PMF/SRP/PE. 
Assunto: RECURSO ADMINISTRATIVO. 
Objeto: REGISTRO DE PRECOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE INFRA ESTRUTURA, INCLUINDO 
EQUIPAMENTOS E SERVICOS COMPREENDENDO: PALCO, SOM, ILUMINACAO, CAMARIM, ARQUIBANCADAS, 
PAINEL DE LED, BANHEIROS QUIMICOS PORTATEIS, ATRACOES MUSICAIS, SHOWS PIROTECNICOS BEM 
COMO SERVICOS DE PRODUCAO, ORGANIZACAO, ORNAMENTACAO E DECORAGAO PARA REALIZAGAO 
DE EVENTOS NO MUNICIPIO DE FORTIM — CE. 
Recorrente: N A NOBRE & ALMEIDA LTDA, inscrita no CNPJ 19.243.077/0001-10. 
Recorrida: Pregoeiro. 

1= PREAMBULO: 

Conforme sessão de julgamento, iniciada ao(s) 18 dia(s) do més de outubro do ano de 2023, no 

enderego eletrdnico https://novobbmnet.com.br/, nos termos da convocagéo de aviso de licitação, reuniram- 

se o pregoeiro e os equipe de apoio, com o objeto REGISTRO DE PRECOS PARA EVENTUAL CONTRATAGAO 

DE INFRA ESTRUTURA, INCLUINDO EQUIPAMENTOS E SERVICOS COMPREENDENDO: PALCO, SOM, 

ILUMINAGCAO, CAMARIM, ARQUIBANCADAS, PAINEL DE LED, BANHEIROS QUIMICOS PORTATEIS, ATRAGOES 
MUSICAIS, SHOWS PIROTECNICOS BEM COMO SERVICOS DE PRODUGAO, ORGANIZAGAO, 
ORNAMENTAGAO E DECORAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS NO MUNICÍPIO DE FORTIM — CE, 

conforme relatério de disputa. 

Il- DAS INTENCOES DE RECURSO: 

Aberto o prazo para o registro de intenção de recursos, foram apresentados 01 (um) registro de 

intenção de recurso, referente aos Lotes 1, 2,3, 4, 5, 6,7, 8 e 10, vejamos: 

N A NOBRE & ALEMIDA ASSESSORIA LTDA - (Recurso): N A NOBRE & ALEMIDA ASSESSORIA LTDA. informa que vai 
finterpor recursa. sa N A Nobre & Almeida Assessoria LTDA. vem através desse interpor recurso contra a 
[DESCLASSIFICACAO ¢ INABILITACAO por motiven de falta de quantitativos nos atestados de capacidade técnica e por falta de 
[DLPA no balanço entre outros conforme relato da pregocira. Demais informações dentro do recurso que será enviado pela empresa. 

011172023 12:19:11:866 

Todas as intengdes apresentadas foram aceitas, vez que demonstraram os pressupostos minimos 

de aceitabilidade. Ato continuo, o prazo recursal foi aberto para a apresentagéo das razdes e contrarrazdes. 

1l — DA SINTESE DAS RAZOES DO RECURSO: 

A empresa N A NOBRE & ALMEIDA LTDA, em sua pega recursal, sustenta que muito embora 

tenha cumprido com todas as exigéncias editalicias, foi declarada inabilitada. Alega que a mesma 

apresentou balango do último exercicio social que seria 2022, dentro das conformidades e apresentando o 
DLPA e as Notas Explicativas. Certidéo Negativa de FGTS com prazo de validade vencido mesmo tendo 

declarado ser ME tendo o direito a cinco dias para apresentagéo de dita certidão. 

Ao final requer-se o provimento do presente recurso, com efeito para que seja anulada a 

decisão em aprego, na parte atacada neste, declarando habilitada a N A NOBRE & ALMEIDA LTDA e 

alternativamente que faga subir a autoridade superior. 

V- o ULGAMENTO: 

A) RELATIVO A APRESENTACAO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA INSUFICIENTES; 

Dos motivos ensejadores da declaração de Inabilitagéo, registrado em ata de julgamento do 

dia 01.11.2023: 

&/fi/ 
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[Pregociro - Inabilitação do Partiipante N A NOBRE & ALEMIDA ASSESSORIA LTDA: Motivos: a) não apresentou atestado com 

[o1/11/2023 10:06:44:554 |quantitativos suficientes, b) não apresentou DLPA, ¢) não apresentou notas explicativas. d) obs: FGTS vencida para abertura do 

certam. ; 

Preliminarmente a empresa recorrente sequer esbogou em sua pega recursal discordéncia quan- 

to a esse ponto sobre sua inabilitação relativo ao atestado de capacidade técnica apresentado. 

Relativo & exigéncia do item 6.6.1. do edital, da comprovação de fornecimento compativel com 

o objefo do certame, estd prevista na norma do Art. 30, inciso Il, $ 12 da Lei nº 8.666/93 e suas alteragdes, 
conforme segue. 

Art. 30. A documentagéo relativa & qualificagdo técnica limitar-se- a: 

L) 
1l - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitição, e indicação das 
instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 
[) 
§ 12 A comprovação de aptidão referida no inciso Il do "caput” des1e ar'lgo, no caso das 
licitações pertinentes a obras e serviços, i tado: as 

juridicas _de direito público ou privado, devidamente reglsfrados nas entidades 

profissionais competentes, limitadas as exigéncias a: 

Esclarecemos ainda que de acordo com o art. 30, § 1°, da Lei nº 8.666/93, a comprovagéo da 

qualificação técnico-operacional será realizada por meio da apresentação de atestados fornecidos por 
pessoas juridicas de direito público ou privado. 

A finalidade da apresentação de tais documentos é justamente comprovar a satisfagéo da 

execução de objeto similar ao da licitação. Logo, os atestados apresentados devem se revestir de alguns 
requisitos de confiabilidade, exprimindo com veracidade informagdes relevantes que possam subsidiar a 
Administragéo a tomar uma decisão segura quando do julgamento da habilitagéo dos licitantes. 

Como já fora aduzido, nos fatos ensejadores da sua inabilitag&o, observando então a documentagdo 
de habilitagéio da recorrente, obviamente os atestados apresentados e citados constatamos não constar em 
seus as parcelas de relevéncia os servigos de tidos como faltosos, exigidos no edital regedor para todos os 
Lotes exceto o 9, como servigos de maior relevéncia previstos no item 6.6.7 do edital, sendo vejamos: 

6.6. QUALIFICAGAO TECNICA: 
Apresentagio de no minimo 01 (um) Afestado de Capacidade Técnica de 

fornecimento executados, obrigatoriamente pertinente e compativel com o objeto desta 
licitação, conforme Termo de Referéncia, expedido por entidade publica ou privado, 
usuéria do servigo em questdo, comprovando que executou ou estd executando de forma 
satisfatéria e continuada servigos objeto do lote em julgamento ou objeto que guarde 
similaridade com o objeto deste edital, dentro do que determina as especificagdes do 
Termo de Referéncia — Anexo |. Somente serão considerados vélidos os atestados com 
timbre da entidade expedidora e com identificagéo do nome completo do emitente. O 
atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo 
exercido na entidade, estando às informagdes sujeitas & conferéncia pelo(a) Pregoeiro(a) 
ou quem este indicar. (Requisito para todos os lotes) 

. Ainda com relação a comprovagio de aptiddo de que trata o item 6.6.1., a 
licitante deverá apresentar atestado compativel em quantidades de no minimo 50% 
daquela estabelecida no termo de referéncia, correspondente ao somatério dos itens 
dos lotes. 
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Não fora & toa que o legislador se referiu ao atestado de capacidade técnica por dewfi% 

de atividade pertinente compativel em caracteristi nti razos com o objeto licitagdo, o 

que de fato não verificamos no atestado apresentado pela empresa N A NOBRE & ALMEIDA LTDA. 

Dentre os atestados de capacidade técnica apresentados nenhum deles apresentam descrição 

dos servigos ou quantitativos exigidos para os Lotes exceto o 9, relativo aos servigos realizados, em compa- 

ração as quantidades do objeto da licitação. Notemos que o Anexo | — Termo de Referéncia do edital busca 
selecionar a proposta mais vantajosa para os servigos objeto dessa licitação, o que resta configurado a 

total incompatibilidade do atestado apresentados com os requisitos do edital relativo ao dimensionamento 

dos servigos. Como poderia as secretarias requisitantes homologar o processo na forma como está e firmar 
contrato com empresa que sequer comprovou possuir expertise na execução de servicos compativel ao objeto 

desta licitação. 

Desse modo o edital não permite interpretagéo quanto ao atendimento de um ou mais itens de 

maior relevéncia, o que a nosso ver n&o carece de razoabilidade uma vez que a exigéncia de itens de maior 

relevancia em editais de licitação, quando solicitados devem ser atendidos em sua totalidade. 

Sobre Qualificação Técnica Operacional o TCU editou a Simula TCU 263, além de existir 

vários acérddos sobre a matéria, vejamos: 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que 
limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevancia e valor significativo do 
objeto a ser contratado, é xigênci: v 0 

titativos minis m Vi m car as semelhant vendo e: 

Em sede da exigéncia em discusséo, o Egrégio TCU recentemente proferiu a Decisão n® 
285/2000-TCU-Plendrio, referente ao TC-011.037/99-7, DOU Seção de 04.05.2000, págs. 105/107, em 
que o Relator Min. ADHEMAR PALADINI GHIS, revendo o seu posicionamento, assim se expressou em seu voto: 

“5.A verificagdo da qualificagdo técnica, conforme consta do art. 30 da Lei nº 8.666/93, 
bem como da econémica, fem por objefivo assegurar que o licitante estará apto a dar 
cumprimento às obrigagdes assumidas com a Administragdo, nos fermos do art. 37, inciso XX, 
da Constifuição Federal, néo podendo a sua comprovagdo ser feifa mediante a formulagdo 
de exigéncias desarrazoadas, que comprometam a observéncia do principio constitucional da 
isonomia. 
6.Com efeito, na linha defendida pela Decisão nº 767/98 — TCU — Plendrio, hé que ser 
entendido que o inciso Il do art. 30 da Lei n° 8.666/93 pode ser dividido em duas parfes. 
Uma relativa ao licitante e outra ao pessoal fécnico que infegra o seu corpo de empregados. 
A primeira, que cuida da comprovagdo de aptiddo do inferessado para o desempenho de 
afividade pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objefo da 
licitagdio, e indicação das instalações e do oparelhamento e do pessoal fécnico adequados e 
disponiveis para a realização do objeto da licitagdo refere-se, pois, no presente caso, & 
pessoa juridica. A outra, qualificação de cada um dos membros da equipe téenica que se 
responsabilizard pelos frabalhos, dirige-se especificamente aos seus profissionais. 
7 Prosseguindo, a limifagéo contida no $ 1° do art. 30 da Lei n° 8.666/93 aplica-se 
exclusivamente & comprovação da  qualificagdo fécnica dos  profissionais que se 
responsabilizarão pelos frabalhos. Por conseguinte, a comprovação de aptiddo do interessado, 
conforme mencionado no ifem anferior, há que ser exigida e feifa com base em parâmetros 
distintos, de forma a assegurar o cumprimento das obrigagdes assumidas, na forma 
estabelecida no inciso XXI do art. 37 da Constituisdo Federal. 8.logo, as exigéncias de 
qualificagdo técnica não estão limitadas & capacitagdo fécnico-profissional. Esta é que deve 
observar o limite imposto pelo § 1° do art. 30 da Lei.” 

Partindo desse prisma concluir-se-a que a exigéncia supra se faz legal de modo que sua renun- 

cia seria incorrer no risco de contratar-se com empresa que não tenha a capacidade técnica de tocar a obra 

caso vencedora da licitag&o. M 
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- 2 " "” P Ryliby Não fora & toa que o legislador referiv-se a atestado de responsabilidade técnica ;;or”“i 
execugdo de obra ou servigo de caracteristicas semelhantes, ao objeto da licitação. 

Continvando o Tribunal de Contas da UniGo, em sua publicagéo Licitagdes e Contratos, 

Orientagdes e Jurisprudéncia, na pag. 407, tratando de atestados de capacidade técnica é enfético. 

“Atestados de capacidade técnica 

Atestados de capacidade técnica são documentos fornecidos por pessoa juridica, de 
direito publico ou privado, para quem as afividades forom desempenhadas com 
pontualidade e qualidade. E nesse documento que o contratante deve certificar 

detalhadamente que o contratado forneceu determinado bem, executou determinada 
r tou determin: T Vi tisfatoriamente.” (grifamos). 

Ainda o mesmo órgão em jurisprudéncia pacifica esclarece: 

E cabivel a exigéncia de comprovação da capacidade técnico-operacional mediante 
atestados, sendo admitida, inclusive, a possibilidade de exigéncias de quantitativos 
minimos e prazos máximos para essa comprovagio, desde que demonstrada a 

adequação e pertinéncia de tal exigéncia em relação ao objeto licitado. (Acórdão 
1417/2008 Plenário) 

Os critérios estabelecidos em procedimentos licitatórios para a qualificação técnico- 

operacional devem ater-se, única e exclusivamente, ao objetivo de selecionar uma 
empresa que tenha as condições técnicas e operacionais necessárias para realizar o 
empreendimento licitado. (Acórdão 2299/2007 Plenário) 

A inabilitação da Empresa N A NOBRE & ALMEIDA LTDA, na licitação supra se dá pelo fato de 
a mesma ter apresentado em sua documentação, para habilitação acervo técnico de serviços não 
compativeis com os exigidos no ato convocatório. 

B) RELATIVO A AUSÊNCIA DA DEMONSTRAÇÃO CONTÁBIL DLPA BEM COMO AS NOTAS 
EXPLICATI O ITEM DO EDITAL 

A recorrente afirma que apresentou da DLPA junto ao balanço patrimonial do último exercício 
social 2022. Ocorre que tal afirmação não condiz com os documentos apresentado uma vez que a indicação 
que apresentou tal demonstração trata-se na verdade da Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
- DMPL: 

A NOBRE E ALMEIDA ASSESSORIA LTDA 

NPJ: 19.243.077/0001-10 

1a Irm3 Bazet - Loja 03, 753 - Bairro: Montese, CEP: 60420-670 

[FORTALEZA - CE — NIRE: 23.202.29282-6 JUCEC _ 12/11/2013 

DAS MUT, DO PAT 1DO, EXE! FINDO EM 31/12, 

(Valores Expressos em Reais) 
e e ———— ——-I 

LUCROS (PREJUIZOS) 
MOVIMENTAGOES PATRIMONIO SOCIAL ACUMULADOS TOTAL 

[SALDOS EM 31/12/2021 RS - R 697.034,93 | RS 697.034,93 
LUCRO LiQUIDO DO EXERCICIO RS - |as 96.566,99 | R$ 96.566,99 
|DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS R$ - RS - R$ . 

EM 31/12/2022 R$ - 793.601,92 793.601,92 

Como vimos os motivos apresentadas em julgamento de habilitação são objetivos e se balizaram 

em argumentos bem definidos previstos no edital. Como poderiam um participante ser declarado habilitado 

e, portanto, reclassificado se o mesmo não apresentou todos os documentos essenciais exigidos no edital 
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convocatório quando da fase de habilitação, qual seja, a DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas 

acumulados. Tal exigência do documento motivador da sua inabilitação são informações claramente 

definida no edital, conforme passamos a analisa-las ponto a ponto. 

Demonstraremos que o balanço patrimonial exigido no item 6.5.1 c/c 6.5.3 do edital, cujo foi 

apresentado sem a DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas acumulados), está fundamentado na norma 
do Art. 31 inciso | da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, ipsis verbis: 

“Art. 31. A documentação relativa & qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 
I - balango patrimonial e demonstragdes contabeis do último exercicio social, já exigiveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisérios, podendo ser 
atualizados por indices oficiais quando encerrado há mais de 3 (trés) meses da data de 
apresentação da proposta.” 

Notemos que a exigéncia de balango patrimonial acompanhado de demonstragdes de lucros e 

perdas é comprovadamente legal, sendo entdo que o descumprimento ao item editalicio só poderia gerar a 

inabilitagéo da recorrente, conforme disposto no edital: 

6.5. RELATIVA A QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA: 
6.5.1. Balango patrimonial, demonstragdes contébeis (DRE e DLPA), indices Contébeis 
e Notas explicativas DO ULTIMO EXERCICIO SOCIAL, já exigiveis e apresentados na 
forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 

ACOMPANHADO DOS TERMOS DE ABERTURA E DE ENCERRAMENTO DO LIVRO 
DIARIO - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, 
no balango, o nimero do Livro Didrio e das folhas nos quais se acha transcrito, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá 

de assumir caso lhe seja adjudicado o obijeto licitado, comprovado através do célculo dos 
seguintes indices contébeis abaixo, devidamente assinado pelo contador responsével e 
representante legal da empresa, sendo vedada sua substituição por balancetes ou 
balangos provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha 
mais de 03 (trés) meses da data de apresentagdo da proposta. 
6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balango Patrimonial e Demonstragdes 
Contdbeis assim apresentados: 

L) 
6.5.3. Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item 6.5.1, no mínimo: 
balanço patrimonial, DRE e DLPA, índices financeiros/contábeis e notas explicativas, 
registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento do 
livro diário. 

Observa-se de modo claro que a DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas acumulados) deverá 
compor as demonstrações contábeis, indubitavelmente, e este documento deverá obrigatoriamente estar 
registrado na Junta Comercial da sede da licitante. 

Diante do exposto cabe ressaltar na análise concreta para maior elucidação dos fatos, que a 
recorrente deixou de apresentar de forma normativa, de acordo com a NBC T.3.4 — Da Demonstração de 
Lucros ou Prejuízos Acumulados, aprovada pela Resolução do CFC n º 686/1990. Para maior elucidação 
esta normativa descrimina o conceito, conteúdo, estrutura, composição de como será demonstrado estas 
informações, in verbis: 

NBC T.3.4 — DA DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS Aprovada 
pela Resolução CFC 686/1990 3.4.1 — Conceito 3.4.1.1 — A demonstração de lucros ou 
prejuízos acumulados é a demonstração contábil destinada a evidenciar, num 
determinado período, as mutações nos resultados acumulados da Entidade. 3.4.2 — 
Conteúdo e Estrutura 3.4.2.1 — A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados 
discriminaré: a) o saldo no início do período; b) os ajustes de exercícios anteriores; c) as 
reversões de reservas; d) a parcela correspondente à realização de reavaliação, líquida 
do efeito dos impostos correspondentes; e) o resultado líquido do período; f) as 
compensações de prejuízos; g) as destinações do lucro liquido do período; h) os lucros 
distribuídos; i) as parcelas de lucros incorporadas ao capital; j) o saldo no final do 
período. 3.4.2.2 — Os ajustes dos exercícios anteriores são apenas os decorrentes de 
efeitos da mudança de critério contábil, ou da retificação de erro imputável a 
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determinado exercício anterior, e que não possam ser atribuídos a fatos subsequentes. 
3.4.2.3 — A Entidade que elaborar a demonstração das mutações do patrimônio líquido, 
nela incluirá a demonstração de lucros ou prejuízos acumulados. 

A DLPA evidencia as alterações ocorridas no saldo da conta de lucros ou prejuízos acumulados, 

no Patrimônio Líquido. 

De acordo com o artigo 186, § 2º da Lei nº 6.404/76, adiante transcrito, a companhia poderá, 

à sua opção, incluir a demonstração de lucros ou prejuízos acumulados nas demonstrações das mutações do 
patrimônio líquido. 

Nestes termos, está comprovado e não há dúvidas quanto a legalidade da exigência editalícia, 
é forçoso concluir que o cumprimento ao mandamento editalicio é imperioso, sob pena de inabilitação, que é 
© caso. 

A Demonstração de Lucros ou Prejuizos Acumulados visa fornecer informagées aos usudrios de 
uma forma analitica da conta Lucros ou Prejuizos Acumulados que se encontra no Patriménio Liquido, 
evidenciando num determinado periodo de tempo as mutações no resultado. Essa demonstração é 
obrigatéria de acordo com o artigo 186, § 2° da Lei 6.404/76, que citamos. 

"A demonstração de lucros ou prejuizos acumulados deverd indicar o montante do 
dividendo por ação do capital social e poderé ser incluida na demonstragdo das 
mutagdes do patriménio liquido, se elaborada e publicada pela companhia.” 

A DLPA é obrigatéria também para as sociedades limitadas e outros tipos de empresas, 
conforme a legislação do Imposto de Renda (art. 274 do RIR/99). 

Art. 274. Ao fim de cada periodo de incidéncia do imposto, o contribuinte deverá apurar 
o lucro liquido mediante a elaboragéo, com observéncia das disposigdes da lei comercial, 
do balango patrimonial, da demonstração do resultado do periodo de apuragdo e da 
demonstragdo de lucros ou prejuizos acumulados (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 7°, 
$ 4°, e Lei nº 7.450, de 1985, art. 18). 
§ 1° O lucro liquido do periodo deverd ser apurado com observancia das disposições da 
Lei nº 6.404, de 1976 (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 67, inciso XI, Lei nº 7.450, de 
1985, art. 18, e Lei n° 9.249, de 1995, art. 5º ). 
$ 2° O balango ou balancete deverá ser transcrito no Didrio ou no LALUR (Lei n° 8.383, de 
1991, art. 51, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 1° e 2°.” 

Nesse senfido & RESOLUCAO CFC N° 1.418, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2012, que Aprova a 
ITG 1000 - Modelo Contébil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, é mais ampla do que a breve 
leitura citada quanto ao item 26 que trata das demonstragdes contábeis a serem apresentadas pela ME e 
EPP, vejamos: 

Demonstragdes contábeis 

26. A entidade deve elaborar o Balango Patrimonial, a Demonstragéo do Resultado e as 
Notas Explicativas ao final de cada exercicio social. Quando houver necessidade, a 
entidade deve elaborá-los em periodos intermedidrios. 

27. A elaboração do conjunio completo das Demonstragdes Contébeis, incluindo além 
das previstas no item 26, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração do 
Resultado Abrangente e a Demonstração das Mutages do Patriménio Liquido, apesar de 
não serem obrigatérias para as entidades alcangadas por esta Interpretação, é 
estimulada pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

A DLPA apresenta o resultado da entidade e as alteragdes nos lucros ou prejuizos acumulados 
para o periodo de divulgação. A Resolugdo CFC n° 1.255/2009 permite que a entidade apresente a DLPA 
no lugar da Demonstração do Resultado Abrangente (DRA) e da Demonstracdo das Mutações do 
Patriménio Liquido (DMPL), se as Unicas alterações no seu Patriménio Liquido (PL) durante os periodos para os 
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quais as Demonstragdes Financeiras são apresentadas. Não poderia ser outra a interpretação da nokifferica 

legal que trata da matéria, senão a que também as ME e EPP devem apresentar a DLPA em substituigéio a 
Demonstragdo do Result: Abrangente (DRA). 

Em termos de seguranga, legalidade, eficiéncia e, principalmente, interesse publico (principios 

que norteiam a administração pública), os requisitos especificos de habilitação econdmico financeira, deve ser 

não só observado, mas seguido & risca da legalidade e formalidade. 

As Notas explicativas - (NE), contém informação adicional em relação & apresentada nas de- 

monstragdes contabels, elas oferecem descrições narrativas ou segregagdes e aberturas de itens divulgados 
nessas demonstragdes e informação acerca de itens que não se enquadram nos critérios de reconhecimento 
nas demonstragdes contdbeis, portanto são necessérias e úteis para melhor entendimento e andlise das de- 
monstragdes contdbeis, ou seja, aplicaveis em todos os casos que forem pertinentes, conforme adota a NBC 
TG 1000, item 3.17. 

Vemos nesse caso, que a recorrente não apresentou as demonstragdes acima, o que fere o prin- 
cipio da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatério, não porque estas exigéncias podem ser con- 
sideradas irrelevantes, mas sim porque se exige de todas as licitantes que assim se apresente, não sendo 
mencionado a discricionariedade da Administração em aceitar o que achar devido, e sim a obrigação de 

. assim ser de acordo com as exigéncias do edital e da Lei. 

Importante destacar, aliás, que até mesmo as Micro e Pequenas Empresas estdo obrigadas a 
apresentar Notas Explicativas. Veja que NBC TG 1000 que é o novo nome da antiga NBC T 19.41 e que faz 
referéncia a “Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas”, assim estabelece: 

“Conjunto completo de demonstragdes contébeis 3.17 O conjunto completo de 
demonstragdes _ contébeis da entidade DEVE INCLUIR TODAS AS SEGUINTES 
DEMONSTRAGOES: 
(a) balango patrimenial ao final do periodo; 
(b) demonstração do resultado do periodo de divulgagéo; 
(c) demonstrag@o do resultado abrangente do periodo de divulgação. A demonstragéio do 
resultado abrangente pode ser apresentada em quadro demonstrativo préprio ou dentro 
das mutagdes do patriménio liquido. A demonstragéo do resultado abrangente, quando 
apresentada separadamente, comega com o resultado do periodo e se completa com os 
itens dos outros resultados abrangentes; 
(d) demonstração das mutagdes do patriménio liquido para o periodo de divulgação; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação; 

PLI S, COMPREENDENDO O RESUMO DAS POLITICAS CONTABEIS 
SIGNIFICATIVAS E OUTRAS INFORMAGOES EXPLANATORIAS.” 

. Não se perca de vista que a prépria NBC TG 1000 dedica toda sua seção 08 para tratar a 
respeito de notas explicativas o que ratifica sua obrigatoriedade em balangos: 

“8.1 Esta seção dispde sobre os principios subjacentes as informagdes que devem ser 
apresentadas nas notas explicativas às demonstragdes contébeis e como apresenté-las. As 
notas explicativas contém informagdes adicionais aquelas apresentadas no balango 
patrimonial, na demonstração do resultado, na demonstração do resultado abrangente, 
na demonstragéio dos lucros ou prejuizos acumulados (se apresentadal), na demonstração 
das mutagdes do patriménio liquido e na demonstração dos fluxos de caixa. As notas 
explicativas fomecem descrições narrativas e detalhes de itens apresentados nessas 
demonstragdes e informages acerca de itens que não se qualificam para reconhecimento 
nessas demonstrages. Adicionalmente às exigéncias desta seção, quase todas as outras 
segdes desta Norma exigem divulgages que são normalmente apresentadas nas notas 
explicativas.” 

Vale ainda buscar também respaldo no texto do § 4° do artigo 176 da lei 6.404/76, vejamos: 
“[..J§ 4° As demonstragGes serão complementadas por notas explicativas e outros quadros 
analiticos ou demonstrages contdbeis necessarios para esclarecimento da situação 
patrimonial e dos resultados do exercicio”. 
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Os dispositivos supracitados aplicam-se as sociedades anônimas regidas pela lei 6.404/9 é 

por extensão aplicada as demais sociedades. Veja que não se fala em regime de tributação, portanto 

mesmo as entidades tributadas com base na sistemática do Simples Nacional estão obrigadas a elaboração 

das ditas notas. 

É documento obrigatório a ser apresentado em balanço, portanto, a inclusão de Notas 

Explicativas sem o que resta impossível a análise correta das informações apresentadas. 

Não havendo apresentação de notas explicativas nos autos do balanço, portanto, deve 

permanecer a inabilitação da empresa recorrida. 

É mister salientar-se que a fase de habilitação faz-se necessária para evitar prejuízos à 

administração por uma licitação ou contratação ruinosa: 

ilitação é o reconhecimento dos requisitos legais para licitar, feito por comissão ou 

lade competente para o procedimento licitatório, É ato prévio do julgamento das 
propostas. Embora haja interesse da administração no comparecimento do maior número 
de licitantes, o exame das propostas restringe-se aquelas que realmente possam ser 
aceitas, em razão da pessoa do proponente. Isto porque a Administração só pode 
contratar com quem tenha qualificação para licitar, ou seja, capacidade jurídica para o 
ajuste, condições técnicas para executar o objeto da licitação; idoneidade financeira para 
assumir e cumprir os encargos e responsabilidades do contrato. Essa habilitação é feita 
em oportunidades diversas e por sistemas diferentes para cada modalidade de licitação.” 
Hely Lopes Meirelles referindo-se ao Decreto Lei 200/67, citado por José Cretella Júnior, 
Das Licitações Públicas, editora Forense, 10º Edição, Rio de Janeiro, 1997, pág. 251. 

À mais que não pode a Administração celebrar contrato com um licitante que sequer comprova 
satisfatoriamente sua capacidade técnica ainda na licitação, não é de bom alvitre que a Administração se 
lance em negócios duvidosos, mormente no caso em tela, descumprindo a legislação quando as exigências 
descumpridas são legais. 

A nosso ver, poderia até ser considerada desidia dessa Administração deixar de exigir tal ca- 
pacidade da empresa, face à complexidade do objeto envolvido, sob pena de, não raro, restar prejudicada 
a execução do objeto a contento, em prejuízo ao interesse público, do qual não se pode descurar. 

Há que se reforçar que as exigências editalícias aqui comentadas têm como objetivo tão so- 
mente a segurança da Administração nas futuras contratações, não constando em inócuas ou absurdas, cons- 
tam comprovadamente legais e pertinentes com objeto em licitação. 

Ao descumprir normas editalicias, a Administração frustra a própria razão de ser da licitação e 
viola os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o da legalidade, da moralidade e 
da isonomia. 

Nesta seara vejamos entendimento do STJ: 

O STJ entendeu: “O princípio da vinculação ao instrumento convocatório se traduz na 
regra de que o edital faz a lei entre as partes, devendo os seus termos serem observados 
até o final do certame, vez que se vinculam as partes.” Fonte: STJ. 1º turma, RESP nº 
354977 /SC. Registro nº 200101284066.DJ 09 dez. 2003. p. 00213. 

Descumprido estaria no caso o não menos considerável princípio da igualdade entre os 
licitantes, quando se uns apresentaram a documentação segundo o determinado no edital, outros não 

poderiam descumprir, ainda quando atrelados a este princípio, segundo classificação dada por Carvalho 

Filho, estão os princípios correlatos, respectivamente, da competitividade e da indistinção. 

Princípio de extrema importância para a lisura da licitação pública, significa, segundo José dos 

Santos Carvalho 0, "que todos os interessados em contratar com a Administração devem competir em 

igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro." 
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Outro princípio que seria descumprido é o não menos importante princípio do julgamento 

objetivo. A licitação tem que chegar a um final, esse final é o julgamento, realizado pela própria Pregoeira 
ou pregoeiro, e no caso de convite, por um servidor nomeado. Esse julgamento deve observar o critério 

objetivo indicado no instrumento convocatório. Tal julgamento, portanto, deve ser realizado por critério, que 

sobre ser objetivo deve estar previamente estabelecido no edital ou na carta-convite. Portanto, quem vai 

participar da licitação tem o direito de saber qual é o critério pelo qual esse certame vai ser julgado, como 
assim o foi. 

Nesse sentido, não há que se falar em entendimento diverso, é a máxima: “Não é dado ao 

intérprete alargar o espectro do texto legal, sob pena de criar hipótese não prevista” (Ivan Rigolin). 

O professor Toshio Mukai, pontua “Onde a lei não distinguiu, não cabe ao intérprete fazê-lo”. 

Ressaltamos que em sede de descumprimento de exigéncia comprovadamente legal, decidiv o 
STJ: 

“..desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz as 
exigências estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital.” Fonte: STJ. 1º 
turma, RESP nº 179324/SC. Registro nº 199800464735.DJ 24 Jun.. 2002. p. 00188. 
Revista Fórum Administrativo — Direito Público vol. 17. ano 2. jul. 2002. 

É imperiosa a inabilitação da recorrente, como fora decretada pela Pregoeira, e conforme 
apontado, não pode prosseguir no certame empresa que descumpre o edital regedor, e por consequência a 
legislação, sob pena de restarem prejudicados os licitantes que se ativeram ao edital para formularem suas 
propostas e juntar sua documentação. 

RELATI PRESENTA;: A CERTIDÃ ATIVA BITOS D TS VENCI 

Sobre a regularidade fiscal a Lei de Licitagdes é especifica sobre o tema quanto ao rol de 
certiddes exigidas para esta comprovagéio fiscal conforme numerados abaixo, especificamente aqueles 
objetos da recorrente: 

An. 29. A documentação relafiva à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, 
consistiré em: 
L) 
IV - prova de regularidade relativa & Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

Exigência posta no edital: 

6.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

Prov l lena v om: 

L) 
€) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 
através de Certificado de REGULARIDADE — CRF; 

De fato, não há motivo para se falar em data de validade para os documentos de 
Regularidade Fiscal e Trabalhista, a própria Lei Complementar nº123/06 ampara as ME/EPP em seus 
artigos 42 e 43, vejamos: 

Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte, somente será exigida para efeito da 
assinatura do contrato. 

Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 
em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
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comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 

E ainda para confirmar o que diz o Art. 42, da LC 123/06, o Decreto 8.538/2015 em seu Art. 
4º diz que: 

Art. 4º A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e ndo como condição para 
participação na licitação (grifo nosso). 

$ 1º Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal quando da 
comprovação de que trata o caput , seré assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogá- 
vel por igual período, para a regularização da documentação, a realização do paga- 
mento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positi- 
vas com efeito de certidão negativa. 

$ 2° Para aplicação do disposto no § 1º, o prazo para regularização fiscal será contado 
a partir: 

| - da divulgação do resultado da fase de habilitação, na licitação na modalidade pre- 
gão e nas regidas pelo Regime Diferenciado de Contratações Públicas sem inversão de 
fases; ou 
1l - da divulgação do resultado do julgamento das propostas, nas modalidades de 
tação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 , e nas regidas pelo Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas com a inversão de fas;: 

Porém com a interpretação dada pelo Tribunal de Contas da União — TCU em Sessão Plenária 
através do Acórdão 976/2012, abre uma brecha significativa, em favor dos micros empresas e empresas de 
pequeno porte. Vejamos o que este Acórdão diz: 

A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte nas licitações públicas somente deve ser exigida quando da assinatura do 
contrato com a Administração, consoante disposto nos aris. 42 e 43 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
Representação de licitante apontou possíveis irregularidades na Tomada de Preços nº 
03/2011, conduzida pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de 
Janeiro — IFRJ, que tem por objeto “a contratação de serviços de reforma do Campus de 
Arraial do Cabo”. Alegou ter sido afastada indevidamente do certame em decorrência 
de débito para com a fazenda municipal, uma vez que, por ser microempresa, estaria 
obrigada a comprovar a regularidade fiscal somente quando da assinatura do respectivo 
contrato e não no curso do certame. O relator, em linha de consonância com a unidade 
técnica, considerou terem sido violados os comandos dos arts. 42 e 43 da Lei 
Complementar nº 123/2006, a seguir reproduzidos. Segundo o primeiro deles, “Art. 
42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas 
e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do 
contrato™. E: “Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. § 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa” — grifos do relator. Invocou ainda o art. 4º do 
Decreto nº 6.204/2007, que regulamentou o tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, que reitera a 
faculdade de esses agentes comprovarem a regularidade fiscal somente quando da 
assinatura do respectivo contrato. O Tribunal, principalmente em face dessa ocorrência, 
ao acolher proposta do relator, decidiu determinar ao IFRJ que adote providéncias no 
sentido de anular a Tomada de Preços nº 03/2011 do IFRJ. Acórdão n.º 976/2012- 
Plenário, TC 034.666/2011-7, rel. Min. José Jorge, 25.4.2012 

Esse é o posicionamento do Professor Ronny Charles Torres: 

o 

Prefeitura Municipal de Fortim/CE — Vila da Paz, Bloco D, nº 40 — Centro = Fortim/CE 
1 CEP: 62.815-000 - Dfone: (88) 3413-1053 - @ E-mail: lici i 

E site: fortim.ce.gov.br — CNPJ: 35.050.756/0001-20 — CGF: 06.920.639-2



M ”” Á/o 

L% 
Q 

Ruánca 

“A exigência da regularidade fiscal não apenas visa uma correta censura aos que se des- 
viam de suas obrigações fiscais, como também se constitui em norma promocional, que ga- 
rante incentivo aos adimplentes com seus encargos tributários; além disso, apresenta-se 
como um instrumento de garantia da isonomia, pois é injusto permitir a participação, no 
certame, daqueles que não honram com suas obrigações fiscais, portanto podem omitir de 
seus custos tais gastos, ofertando propostas menores, mas não melhores para o interesse 
público.” (TORRES. Lei das Licitações Públicas Comentadas, 2017, p. 388) 
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Diante do exporto devem se considerar os argumentos trazidos à baila pela recorrente relativo 

ao tratamento diferenciado não sendo reconhecido como motivos para inabilitação. 

VI - DA CONCLUSÃO: 

1) Dessa forma com base no art. 17, inciso VIl do Decreto Federal nº. 10.024/19, decido CONHECER 
do recurso administrativo ora interposto da empresa: N A NOBRE & ALMEIDA LTDA, inscrita no CNPJ 
19.243.077/0001-10, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO julgando seus pedidos IMPRO- 
CEDENTES no sentido de manter o julgamento antes proferido; 

2) Nesse sentido encaminho a autoridade superior na forma prevista no art. 13, IV do Decreto Federal 
nº. 10.024/2019. 

Fortim — CE, 20 de novembro de 2023. 

DY i & Vs, 
Maria Vanessa Lourengo Menezes 

Pregoeira 
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Fortim — CE, 20 de novembro de 2023. 

A Pregoeiro Oficial, 
Sra. Pregoeira, 

Pregdo Eletrdnico n°. 2609.01/2023 — PMF/SRP/PE. 

ASSUNTO/FEITO: Julgamento de RECURSO ADMINISTRATIVO. 

Com base no Art. 13, inciso IV, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 
2019 e suas alteragdes, RATIFICO o posicionamento da Pregoeira Oficial do Municipio 
de Fortim na tocante improcedéncia do Recurso Administrativo impetrado pela 

empresa: N A NOBRE & ALMEIDA LTDA, inscrita no CNPJ 19.243.077/0001-10, por 

entendermos ndo condizentes com as normas legais e editalicias, quanto aos 

procedimentos processuais e de julgamento do PREGAO ELETRONICO N° 2609.01/2023 
— PMF/SRP/PE, Objeto: REGISTRO DE PRECOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE INFRA 

ESTRUTURA, INCLUINDO EQUIPAMENTOS E SERVICOS COMPREENDENDO: PALCO, SOM, 
ILUMINACAO, CAMARIM, ARQUIBANCADAS, PAINEL DE LED, BANHEIROS QUIMICOS 

PORTATEIS, ATRACOES MUSICAIS, SHOWS PIROTECNICOS BEM COMO SERVICOS DE 
PRODUGAO, ORGANIZAGAO, ORNAMENTACAO E DECORAÇÃO PARA REALIZAGCAO DE 
EVENTOS NO MUNICIPIO DE FORTIM — CE. 

De modo a preservarse a legislagdo competente, e os principios 

norteadores da atividade administrativa, tais quais o da legalidade, igualdade, 

impessoalidade, moralidade, vinculagdo ao instrumento convocatério e julgamento 
objetivo. 

Sendo o que nos consta, subscrevemo-nos. 

Flávio Marcelo Barbosa Pinto :fifimqo Rodrigues 
Secretdrio de Turismo e Cultura Secretdria de Educagao 

7;/,% Asus LAl 
Ima Cesário de Araújo 

Secretária de Assistência Social, 
Trabalho e Cidadania 
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